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"Marchamos para o desastre total 99 

Insatisfeito com o andamento 
dos trabalhos constituintes na Co­
missão de Sistematização, o desem­
bargador Dínio de Santis Garcia, 4o 

vice-presidente do Tribunal de Justi­
ça do Estado de São Paulo, declarou 
ontem à tarde, com exclusividade a O 
Estado, que "marchamos para o de­
sastre total, se as propostas contidas 
no substitutivo do deputado Bernar­
do Cabral forem aprovadas integral­
mente". O principal tema referente 
ao Judiciário e que, portanto, está 
preocupando todos os juízes, entra 
em discussão e votação ainda hoje, 
em Brasília. Trata-se do Capítulo IV 
do substitutivo ao projeto de Consti­
tuição do deputado Bernardo Cabral. 
Estão propostas no substitutivo a 

criação de uma nova Corte Constitu­
cional e de um Conselho Nacional de 
Justiça, inovações, aliás, já antecipa­
damente condenadas pelos princi­
pais juristas do País. O Conselho, se 
criado, terá atuação política e não 
jurídica. Os juízes se recusam a isso. 
Para eles, seria a perda total de auto­
nomia do Judiciário. Quanto à cria­
ção de uma Corte Constitucional — a 
sua função seria a de fiscalizar a ação 
dos juízes — a reação no Superior 
Tribunal Federal (STF) também é 
enorme. O desembargador Dínio de 
Santis Garcia vê essas inovações com 
muita apreensão. Para ele isso seria 
simplesmente a desmoralização total 
do Judiciário. Ele acha que ainda há 
tempo para se rever o substitutivo. 

Juiz condena o texto de Cabral 
ASSIS ANGELO 

Os segmentos mais importantes 
da sociedade brasileira estão preocu­
pados com o andamento dos traba­
lhos desenvolvidos até agora na Co­
missão de Sistematização e, particu­
larmente, com o segundo substituti­
vo do relator Bernardo Cabral. "Es­
tamos de fato muito apreensivos", 
confirma o desembargador Dínio de 
Santis Garcia, 4° vice-presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado de 
"São Paulo. Segundo ele, "marcha­
mos, alegremente, para o desastre 
total". 

O desembargador Dínio de San­
tis Garcia, além de considerar "abso­
lutamente inviável o substitutivo do 
deputado Cabral", afirma ser "irra­
cional" o que se está fazendo na Co­
missão de Sistematização: falta-lhe 
competência e seriedade, segundo 
ele. O desembargador, com 35 anos 
de carreira no Judiciário, homem ex­
periente, portanto, garante que "não 
há e nem haveria clima para se con­
vocar uma Assembleia Nacional 

«Constituinte". Por quê? "Porque a 
-Constituição (de 67) que temos ainda 
em vigor é boa. Com algumas emen­
das aqui e ali ela ficaria melhor; com 
isso se ganharia tempo e se evitaria 
tanto gasto", explica. 

POLÉMICA 

Nova polémica em torno do subs­
titutivo de Bernardo Cabral já tem 
data marcada: hoje, dia 3. Desde ce­
do, o capítulo IV do anteprojeto de 
Constituição, referente ao Poder Ju­
diciário, estará em discussão e vota­
ção na Comissão de Sistematização, 
enquanto o plenário também se pre­
para para criar polémicas à parte, 
.caso nenhuma providência seja to­
mada, de fato, pelo Supremo Tribu­
nal Federal. "Tudo o que diz respeito 
à Constituinte só nos tem causado 
apreensão", diz o desembargador Dí­
nio de Santis Garcia. 

O 4o vice-presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado lamenta "pro­
fundamente" que as propostas enca­
minhadas pelo Poder Judiciário à 
Constituinte não tenham merecido a 
devida atenção do deputado Bernar­
do Cabral, ("um homem sério e inteli­
gente"), ao redigir o substitutivo que 
está sendo alvo de apreciação na Co­
missão de Sistematização. "Todos 
nós estamos amargurados", lamen­
ta. "Não se está cuidando de melho­
rar o desempenho da Justiça. Tudo o 
que foi feito até agora foi feito no 
sentido de tirar da Justiça o que de 
melhor há nela, que é a sua autono­
mia", denuncia o desembargador, 
lembrando, porém, que "ainda é tem­
po de se rever tudo e começar de 
novo a elaborar uma Constituição 
que seja, de fato, de interesse e ne­
cessidade da população e não de 
grupos". 

TUDO ERRADO 
Se tudo o que foi discutido e vo­

tado na Comissão de Sistematização 
não for imediatamente revisto, "cor­
remos o risco de, ao final de tudo, 
aprovarmos uma Carta que não refli-
ta os anseios da Nação. Não podemos 
correr esse risco", alerta o desembar­
gador. "Ora, está tudo errado!", re­
clama. "Como é que se pode discutir 
e votar em plenário o que ainda não 
foi discutido e votadp na Comissão 
de Sistematização? É preciso visão 
global de um documento da impor­
tância de uma Constituição ou proje­
to de Constituição. No meu entender, 
não pode haver votação paralela, é 
preciso que o documento esteja com­
pleto", diz Dínio de Santis Garcia, 
torcendo para que o STF faça algo a 
respeito do assunto. 

Se não houver providência rápi­
da da parte do Supremo Tribunal 
Federal, ou de quem de direito, a 
votação no plenário começará ama­
nhã, enquanto, paralelamente, conti­
nuarão os trabalhos na Comissão de 
Sistematização. Essa votação dupla, 
segundo juristas do peso de um Mi­
guel Reale e de tributaristas da im­
portância de um Ives Gandra da Sil­
va Martins (que, aliás, está elaboran­
do um recurso a dar entrada ainda 
hoje no Supremo Tribunal) é incons­
titucional, ilegal em todas as formas. 
"Torço para que o Ives tenha sucesso 
em seu propósito", diz dr. Dínio. 

"Ainda é tempo de se 
rever tudo e 

começar de novo 
uma Constituição 

que atenda aos 
interesses do p o v o " 

CONSTITUINTE 

O Brasil, em toda a sua história 
— desde o Império—teve seis consti­
tuições, se contarmos, é claro, as 
emendas feitas em 1969 à Carta de 
67. E todas, na visão do 4o vice-
presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, Dínio de Santis 
Garcia, tiveram virtudes próprias. 
Ele lembra que a Carta de 1824, ou­
torgada pelo imperador d. Pedro I, 
"teve preceitos surpreendentes, co­
mo os que determinavam condições 
mínimas para prisões e presos, con­
sequentemente, e os que defendiam 
os direitos humanos, os direitos dos 
cidadãos. Aquela foi uma carta boa", 
diz Dínio de Santis e foi a que mais 
durou: 67 anos. 

Analisando as Constituições bra­
sileiras, Dínio de Santis Garcia, ga­
rante que, de modo geral, todas as 
nossas Cartas foram boas. 

"A de 1891, que teve texto final 
de Rui Barbosa, foi criticada na épo-̂  
ca só por ser uma Carta de cunho 
idealista; interessante isso, não é? A 
Carta de 1932 também tinha suas 

Á semana toda para 
o Poder Judiciário> 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A Comissão de Sistematização de­
verá gastar toda esta semana na apre­
ciação do capítulo IV do substitutivo 
ao projeto de Constituição do relator 
Bernardo Cabral referente ao Poder 
Judiciário, que tem como pontos polé­
micos a criação de uma corte constitu­
cional e do Conselho Nacional de Jus­
tiça, inovações condenadas pelos 
meios jurídicos do País. 

Para os juristas, da forma como foi 
proposto no "Cabral 2" — como é cha­
mada a última versão do substitutivo 
de Bernardo Cabral —, o conselho se­
ria mais político do que propriamente 
jurídico, fazendo parte dele, além de 
-membros do Judiciário, representan­
tes do Congresso Nacional, do Minis­
tério Público e do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), que sugeriu a Cabral a criação 
do órgão. 
; Quanto à corte constitucional, a 
reação é bem maior ainda, principal­
mente dentro do Supremo Tribunal 
Federal, que teria usurpada justa-

s mente uma das suas principais prerro­
gativas, ou seja, o julgamento de mo­
ções de inconstitucionalidade. A corte 
constitucional não consta do "Cabral 
•t" — ela fez parte apenas do primeiro 
. relatório na Subcomissão do Poder Ju­
diciário e Ministério Público, cujo re­
lator era o deputado Plínio de Arruda 
.Sampaio (PT-SP). Por isso, qualquer 
constituinte poderá apresentar um pe­
dido de destaque a uma emenda que 
trate da matéria e levar a proposta pa­
ra votação. 
r _ Pode acontecer com a corte consti­
tucional o que ocorreu, semana passa­
da, ao parlamentarismo: apesar de to­
da a reação do Palácio do Planalto e 

das posições claras do presidente José 
Sarney pelo presidencialismo, o parla­
mentarismo foi aprovado, possivel­
mente em termos definitivos, porque 
para derrubá-lo serão necessários, 
agora, 280 votos no plenário da Consti­
tuinte. O mesmo pode ocorrer com a 
corte constitucional: ser aprovada na 
Comissão de Sistematização a respeito 
da posição contrária dos juristas. 

Pelo projeto "Cabral 2", o Supre­
mo Tribunal Federal perderia algu­
mas de suas atribuições, ficando ape­
nas com a prerrogativa de julgar maté­
rias constitucionais e as questões de 
soberania, como extradições, julga­
mento do presidente da República, do 
vice-presidente, de ministros de Esta­
do e parlamentares. 

Todas as demais atribuições (jul­
gamento em instância final e de gover­
nadores estaduais envolvidos em cri­
mes comuns) passariam para o Supe­
rior Tribunal de Justiça, que teria so­
madas também atribuições do Tribu­
nal Federal de Recursos (a ser extin­
to, segundo o projeto). Para auxiliá-lo 
nos Estados e no Distrito Federal se­
rão criados os Tribunais Regionais Fe­
derais, que tomarão conta de todas as 
matérias de recursos de segunda ins­
tância. 

Outro ponto polemico, que tam­
bém não consta do "Cabral 2", mas 
esteve no projeto da Subcomissão do 
Poder Judiciário e Ministério Público 
e, por isso, deverá ter emendas e des­
taques para votação, é a criação do 
Tribunal de Justiça Agrária e os res­
pectivos Tribunais Regionais Agrá­
rios. Esses tribunais teriam a atribui­
ção de julgar matérias envolvendo dis­
putas em casos de desapropriações pa­
ra fins de reforma agrária. Pelo projeto 
de Bernardo Cabral, essa atribuição 
fica para a esfera da justiça federal. 

qualidades: durou dois anos, 
apenas." 

De modo geral, ainda segundo o 
desembargador, "se nos aprofundar­
mos no assunto, veremos que as 
Constituições de 1946 e 1967 foram, 
de fato, as melhores Constituições 
que tivemos. Aliás, essas duas Cartas 
poderiam ter sido fundidas entre si e 
servido, pelo menos, de modelo para 
a Constituição que se está esboçada 
em Brasília. Isso, na certa, atenderia 
aos anseios da nossa população". 

FISIOLOGISMO 
"A Constituição de 1946 foi o re­

sultado de um grande esforço dos 
políticos e da população. Ela aten­
deu, de fato, às aspirações do povo, 
ao contrário do que se está vendo 
neste momento de crise no Pais. O 
que se está vendo, hoje, é um mero 
jogo de poder. Antes o político traba­
lhava em benefício da sociedade, ho­
je só trabalha em benefício próprio." 
Legislação em causa própria? "Cla­
ro", confirma o desembargador. "A 
prática do fisiologismo é frequente. 
Há muita gente legislando em causa 
própria e esquecendo as necessida­
des do País. É de fato lamentável o 
que se vê hoje em dia", desabafa. 
"Hoje, política é profissão." 

Além de considerar "capenga" o 
substitutivo do deputado Bernardo 
Cabral, o 4o vice-presidente do Tribu­
nal de Justiça do Estado garante que 
se os constituintes continuarem a de­
senvolver trabalho do nível que se 
está vendo, algo de muito ruim pode 
ocorrer em breve, até mesmo um 
choque entre o Judiciário e o gover­
no. "É incompreensível a mudança 
que se está querendo no Poder Judi­
ciário. Ao invés de se procurar forta­
lecê-lo, querem, pelo visto, enfraque­
cê-lo o mais possível. Por que tirar do 
Judiciário a sua autonomia?", per­
gunta o experiente procurador. 

MOROSIDADE 

Dínio de Santis Garcia garante 
que se forem aprovadas as propostas 
"contra o Judiciário", um novo Tri­
bunal será criado: o STJ, Tribunal 
Superior de Justiça. "Para quê?", ele 
pergunta. "Isso só enfraquecerá os 
tribunais estaduais e, mais, prejudi­
cará o andamento dos processos. Por 
que não se propõe a ampliação de 
quadros nos tribunais já existen­
tes?" Essas são algumas das pergun­
tas sem respostas do desembarga­
dor. No fundo, ele diz que há "inte­
resses estranhos" em se retirar do 
Judiciário a necessária autonomia. 
"Imagine, querem tirar dos tribunais 
estaduais até o dever de julgar os 
governadores. Isso é um absurdo!" 

Para Dínio de Santis não havia 
necessidade nenhuma de se convo­
car uma Assembleia Nacional Cons­
tituinte. "Para quê?. Para, a título de 
uma Constituição melhor, fazer o 
que estão fazendo?", finaliza. 

"Socialismo é 
discriminação 

e opressão"^ 
PORTO ALEGRE N 

AGENCIA ESTADO V 

"O sistema socialista tende a 
acumular nas mãos do Estado um 
poder económico tal que, se de algu­
ma maneira não for contrabalançado 
e limitado, abre a porta a toda espé­
cie de opressão e discriminação de 
indivíduos e associações." A adver­
tência é do cardeal Vicente Scherer e 
foi feita ontem, em Porto Alegre, du­
rante o programa A voz do pastor. 

Ao afirmar que parlamentares e 
dirigentes políticos têm "apontado 
ultimamente, com frequência, para o 
socialismo, como solução para mui­
tos e graves problemas e inquieta­
ções que o País enfrenta"; d. Vicente 
Scherer lembrou que, historicamen­
te, o socialismo se identifica com a 
doutrina marxista, "que tem como 
dogmas irrenunciáveis a estatização 
dos meios de produção de bens e ri­
quezas; o materialismo histórico, de 
total negação e absoluta rejeição de 
toda transcendência religiosa; e a lu­
ta impiedosa de classes". 

Enfatizando ser a palavra socia­
lismo "à primeira vista muito sedu­
tora", d. Vicente esclarece que, para 
ele, as variedades do socialismo só se 
tornam aceitáveis "na medida em 
que os estatutos e programas de 
ação se afastem dos aludidos princí­
pios básicos que constituem a estru­
tura marxista". Para ele, este é "o 
teste seguro einfalívelpara conhecer 
e julgar o valor e a aceitabilidade dos 
partidos políticos e dos doutrinado-
res que se apresentam com essa ban­
deira". E concluiu frisando que a 
Igreja não oferece receitas de estru­
turas sociais, políticas e económicas, 
mas assinala os valores a serem res­
peitados. 
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Sidney Corrallo 

Para Dínio Garcia, o substitutivo de Cabral é inviável, além de ser irracional 

Costa acusa Sarney de 
golpe contra si mesmo 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O deputado José Costa (PMDB-
AL) acusou ontem o consultor-geral 
da República, Saulo Ramos, de estar 
preparando, com o consentimento 
do presidente Sarney, uma série de 
atos "nitidamente golpistas", que le­
vará à extinção dos partidos, à redu­
ção do mandato do próprio presiden­
te e à convocação de eleições gerais 
em 88. José Costa garante que rece­
beu essas informações na quinta-
feira de uma "importante e altamen­
te confiável" autoridade do governo. 

Segundo o deputado, essa auto­
ridade estaria "muito preocupada" 
com as "manobras golpistas" que se­
rão aplicadas contra a Assembleia 
Nacional Constituinte e poderão ge­
rar "consequências incontroláveis" 
para o próprio governo. O parlamen­
tar explicou que levou essas informa­
ções ao líder em exercício do PMDB 
na Constituinte, Euclides Scalco, 
que lhe pediu para aguardar a volta 
do senador Mário Covas (titular do 
cargo) em razão da "gravidade" da 
denúncia. 

Conforme José Costa, a estraté­
gia proposta pelo consultor-geral 
prevê três alternativas preliminares. 

Primeiro, mudança no regimento in­
terno da Constituinte, para permitir 
modificações em capítulos inteiros 
do anteprojeto aprovado na Comis­
são de Sistematização. Os principais 
trechos a serem alterados incluem os 
capítulos da ordem social e da ordem 
económica, o sistema tributário e o 
sistema de governo, para garantir o 
presidencialismo. 

A segunda estratégia, segundo ó 
deputado, prevê a revogação da deci­
são da Mesa da Constituinte que per­
mitiu o funcionamento simultâneo 
da Comissão de Sistematização e o 
plenário, para "amortecer" o ritmo 
de trabalho. O Congresso voltaria a 
se reunir semanalmente para apro­
var medidas que possam "minimi­
zar" os efeitos de medidas aprovadas 
pela Constituinte, especialmente nas 
áreas económica e social. 

Finalmente, a terceira proposta, 
mais radical. Ainda conforme José 
Costa, o governo extinguiria os parti­
dos, reduziria o mandato do presi­
dente Sarney e convocaria eleições 
gerais, alegando que o País teria se 
tornado "ingovernável e caminhan­
do para o colapso". Essa ideia seria 
colocada em prática se as duas pri­
meiras não dessem resultado, pois 
dependem de aprovação de 280 cons­
tituintes, maioria que o governo não 
tem como certa. 

"SALTO NO ESCURO" 

O parlamentar alagoano revelou 
ainda que a autoridade que lhe pas-
sou as informações está muito 
"apreensiva", porque considera essa 
estratégia "um salto no escuro" do 
governo, envolvendo talvez até o Su­
premo Tribunal Federal nessas "ma­
nobras golpistas". Além disso, essa 
autoridade entende que o governo 
não tem respaldo político suficiente 
para, por meio do voto, aprovar as 
modificações que pretende no ante­
projeto da Constituição. 

"A gravidade está justamente 
nisso", explicou o deputado. "Nem o 
governo nem o Congresso têm meios 
para controlar esse processo, que 
tem dinâmica própria1*. Ele estra­
nhou ainda que "cabeças coroadas 
da política brasileira" e segmentos 
da esquerda, como PT, mesmo não 
apoiando o presidente ou concordan­
do com o golpe, nao estejam fazendo 
nada para defender a Constituinte. í 

O deputado revelou ainda que o 
governo enviou emissários a vários 
estados, para colher assinaturas de 
constituintes para as propostas que 
tentará incluir, a partir de hoje, no 
regimento da Constituinte. 

Mas Saulo nega a denúncia 
O consultor-geral da República, 

Saulo Ramos, garantiu ontem que o 
presidente José Sarney não vai bai­
xar atos reduzindo mandatos, inclu­
sive o próprio, e nem pretende convo­
car eleições gerais. "Quem pode re­
duzir mandato presidencial é ele, e o 
presidente José Sarney já o fez, deli­
mitando seu prazo no governo em 
cinco anos", disse Saulo. Além disso, 
o procurador reagiu com veemência 
à informação de que está redigindo 
um texto alternativo ao do relator 
Bernardo Cabral, ou mesmo que re­
correrá ao Supremo Tribunal Fede­
ral para tentar sustar a apreciação 
do segundo substitutivo votado na 
Comissão de Sistematização. 

De acordo com Saulo Ramos, o 
mandato do presidente José Sarney 
está escrito na Constituição ora em 
vigor e é de seis anos. "Juridicamen­
te o presidente é titular de um man­
dato de seis anos e cabe a ele, unica­
mente a ele, não aos constituintes e 
nem a ninguém mais, reduzir o pra­
zo". Recentemente, o presidente Jo­
sé Sarney falou em mandato de cinco 
anos e o procurador-geral da Repú­
blica afirma que "assim, o presidente 
renunciou a um ano, reduzindo seu 
mandato a cinco anos". Segundo ele, 
se a nova Constituição entrasse em 
vigor no dia 1° de janeiro de 1988 e 
fixasse o mandato presidencial em 
quatro anos, o presidente continua­
ria com o mandato estabelecido pela 
Constituição em vigor. 

"O presidente José Sarney pode 
reduzir seu mandato tanto quanto o 
Mário Covas pode renunciar aos oito 

anos de mandato como senador. Ter­
minados os trabalhos constituintes e 
com a nova Constituição em vigor, o 
tempo do senador Mário Covas tam­
bém não continua de oito anos?" — 
pergunta Saulo Ramos. 

Sérgio Borges — 10/04/87 

Saulo Ramos 

Quanto à informação do deputa­
do José Costa, de que teve acesso à 
estratégia do Planalto em que o pre­
sidente reduziria os mandatos e con­
vocaria eleições dlretas, o consultor-
geral da República garantiu: "O no­
bre deputado José Costa está fazen­
do enorme confusão". Outra confu­
são que se faz, ainda segundo Saulo 
Ramos, é com relação ao líder do 
Centro Democrático, a facção do 
PMDB fiel ao presidente José Sar­
ney, deputado Expedido Machado — 
estaria recolhendo assinaturas para 
propor uma reforma do regimento, 
visando à apresentação de texto ai-

Moderados são maioria 
no plenário, acha Fiúza 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Liderado pelo deputado Ricardo 
Fiúza (PFL-PE), um grupo interpar-
tidário de parlamentares vai apre­
sentar amanhã, na sessão de abertu­
ra do plenário da Constituinte, uma 
proposta de alteração do regimento 
interno permitindo a apresentação 
de emendas substitutivas ao projeto 
da Comissão de Sistematização. Se­
gundo Fiúza, esse grupo é majoritá­
rio na Constituinte e pretende "fazer 
uma Constituição que reflita o pen­
samento do povo, que é de centro". 

De acordo com o regimento in­
terno, o projeto aprovado pelos 93 
integrantes da Comissão de Sistema­
tização não pode ter parte&substituí-
das em plenário. Qualquer alteração 
precisa do voto de 280 parlamenta­
res. "Dessa forma", entende Fiúza, 
"uma comissão artificial, montada 
para cumprir o projeto de líderes, es­
tá fazendo uma Constituição que é 
um monstrengo, com aberrações ter­
ríveis". 

Para evitar esta distorção, o gru­
po vai apresentar a proposta de alte­

ração do regimento com a assinatura 
de mais de 280 parlamentares. "Se o 
presidente Ulysses Guimarães não 
colocar a proposta em votação, nós 
nos retiramos e não haverá quórum 
para votar mais nada", ameaça o de­
putado, acrescentando que esse gru­
po de parlamentares não tem nenhu­
ma vinculação com o Palácio do Pla­
nalto. 

Certos de que a proposta de alte­
ração será aprovada, os parlamenta­
res que compõem o movimento já 
formaram uma comissão temática 
(composta, entre outros, pelos depu­
tados José Lins (PFL-CE) e Eraldo 
Tinoco (PFL-BA), que, há quatro 
dias, reúne-se para apontar as maio­
res distorções do projeto da Comis­
são de Sistematização e ja estudar 
apresentação de emendas. Segundo 
Fiúza, os dois pontos em que a alte­
ração é fundamental são a estabili­
dade no emprego, que "é contra o 
trabalhador e só serve para os operá­
rios do ABC paulista", e a reforma 
agrária, "para melhor definição do 
que é a função social da propriedade, 
para a retirada da imissão automáti­
ca de posse e para dar ao proprietá­
rio o direito de opção pela penhora 
de sua terras". 

tentativo ao de Cabral. A redação do 
texto caberia a Saulo Ramos, mas o 
consultor-geral desmente: "Estão 
confundindo consultor-geral com 
procurador-geral, que é o José Paulo 
Sepúlveda Pertence, a quem caberia 
o recurso". Saulo Ramos diz desco­
nhecer qualquer iniciativa nesse sen­
tido. 

De acorde com informações de 
Brasília, a ideia de levar para o Su­
premo Tribunal Federal a disputa 
que se trava na Constituinte tam­
bém é do consultor-geral da Repúbli­
ca. O Palácio do Planalto acha que 
tem a simpatia da maioria dos minis­
tros do Supremo que, na hipótese de 
confronto entre Legislativo e Execu­
tivo, ficaria com o governo. Mas Sau­
lo Ramos faz outro desmentido. Se­
gundo ele, o caminho do STF não é o 
meio processual próprio para se dis­
cutir a ilegalidade dos atos ou do 
regimento: "A inconstitucionalidade 
do texto pode ser arguida através de 
representação ao procurador-geral 
da República, não ao Supremo. E a 
ilegalidade cometida contra o pró­
prio regimento é coisa a ser discutida 
em plenário. Em ambas as hipóteses, 
o remédio jurídico não é o mandado 
de segurança". 

De qualquer forma, o consultor-
geral assegura não estar trabalhando 
em texto nenhum. "Não cometeria 
erro primário, depois de 30 anos de 
trabalho como advogado. Tudo o 
que se fala é inteiramente fantasioso, 
vindo de um ex-ministro muito ho­
nesto, que tem mania de escrever bi­
lhetinho." 

Frente Ampla 
prepara seu 
substitutivo 

\í 
O empresariado integrante da 

Frente Ampla da Livre Iniciativa vai 
reunir-se, 4* feira, na sede da Confede­
ração Nacional da Indústria, quando 
continuará a elaborar um substitutivo 
ao anteprojeto do deputado Bernardo 
Cabral em votação na Comissão de 
Sistematização. Os empresários — ur­
banos e rurais — concluíram que, só 
com a unidade de atuação dos diversos 
setores que representam, terão chan­
ces de reverter a tendência estetizante 
verificada na Constituinte e garantir a 
aprovação de uma Carta pelo menos 
moderada. 

As assessorias jurídicas de todos 
os setores empresariais estão anali­
sando todos os capítulos, emendas e 
destaques do anteprojeto constitucio­
nal em votação, para acrescentarem as 
propostas dos empresários e as suas 
respectivas justificativas. Este minu­
cioso trabalho será entregue a cada 
parlamentar visando sensibilizá-lo na 
última etapa de elaboração da nova 
Carta, sendo também distribuído em 
suas bases eleitorais como munição 
para a população pressioná-lo a votar 
no plenário em favor do empresariado. 
Apesar de existir a ideia de pressionar 
os constituintes em suas regiões elei­
torais, não está prevista nenhuma 
grande mobilização em Brasília. / 


